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PORTARIA Nº 900/2025 – GPDGP 
 

Regulamenta os arts. 2º e 3º da Resolução TCE nº 02, de 02 de fevereiro de 
2012, que dispõe sobre a conversão de férias em pecúnia e o gozo de férias 
dos servidores do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, e dá outras 
providências. 

  
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 102, incisos I e 
IV, da Lei nº 2.423, de 10 de dezembro de 1996, e o art. 29, incisos I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal, aprovado pela Resolução nº 
04, de 23 de maio de 2002, e 
CONSIDERANDO o disposto no art. 63 da Lei nº 1.762, de 14 de novembro de 1986, que estabelece o limite para acumulação de períodos 
de férias; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 7º, §5º da Lei nº 4.743, de 28 de dezembro de 2018, que prevê a regulamentação, por Resolução do 
Tribunal, das concessões de férias e licenças especiais, bem como os limites e critérios para o gozo e indenizações; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o art. 3º da Resolução TCE nº 02, de 02 de fevereiro de 2012, que trata da conversão de 
férias em pecúnia; 
CONSIDERANDO a política institucional de valorização do servidor, que reconhece a importância do descanso para a preservação da 
saúde física e mental e para o desempenho profissional; 
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar a gestão dos períodos de férias e garantir a continuidade dos serviços; 
  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º É vedado ao servidor acumular mais de 03 (três) períodos de férias, sejam eles integrais (30 dias) ou fracionados (dias restantes), 
em conformidade com o disposto no art. 63 da Lei nº 1.762, de 14 de novembro de 1986. 
Art. 2º O direito ao usufruto ou à indenização de períodos de férias não gozados decairá a partir do quarto exercício não usufruído. 
§ 1º A decadência de que trata o caput ocorrerá ao final do exercício em que o quarto período de férias se tornar passível de gozo. 
§ 2º A Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP) deverá, no início de cada ano, atualizar e registrar a decadência dos exercícios de férias não 
gozados, mantendo apenas os últimos 03 (três) exercícios disponíveis para gozo, em observância ao limite estabelecido no art. 1º desta 
Portaria. 
§ 3º Os servidores que, na data de publicação desta Portaria, possuírem mais de 3 (três) períodos de férias acumulados deverão, no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da publicação, submeter à chefia imediata e à Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP) um plano de fruição para 
os períodos excedentes, a ser integralmente cumprido até 31 de dezembro de 2026, sob pena de decadência dos períodos não usufruídos 
que excederem o limite estabelecido no caput. 
Art. 3º O servidor deverá usufruir todos os períodos de férias não gozados, integrais ou fracionados, antes do deferimento de sua 
aposentadoria. 
Parágrafo único. Na hipótese de o servidor não cumprir o disposto no caput, a DGP determinará, de ofício, os dias para o gozo das férias 
remanescentes, observando a conveniência e oportunidade da Administração, antes da efetivação da aposentadoria. 
Art. 4º A opção pela conversão de 10 (dez) dias de férias em pecúnia, nos termos do art. 2º da Resolução TCE nº 02, de 2 de fevereiro de 
2012, deverá ser manifestada pelo servidor na Escala Anual de Férias, disponibilizada pela DGP. 
§ 1º A ausência da opção expressa do servidor no prazo estabelecido para a Escala Anual de Férias implicará a decadência do direito à 
conversão em pecúnia. 
§ 2º O servidor que não optar pela conversão em pecúnia de 10 (dez) dias de férias ficará obrigado a usufruir os 30 (trinta) dias no efetivo 
ano de sua concessão, sob pena de decadência do direito ao gozo, nos termos do art. 2º desta Portaria. 
Art. 5º O pagamento da indenização referente à conversão de 10 (dez) dias de férias em pecúnia será efetuado no mesmo mês do 
pagamento do terço constitucional de férias, ainda que o gozo dos dias remanescentes seja antecipado, e estará sujeito à disponibilidade 
orçamentária e financeira do Tribunal. 
Art. 6º Uma vez exercida a opção pela conversão de 10 (dez) dias de férias em pecúnia, o servidor não poderá usufruir esses dias, 
cabendo à DGP efetuar o devido bloqueio no sistema de gestão de pessoal. 
Parágrafo único. A desistência da opção pela conversão em pecúnia e o consequente usufruto dos dias somente serão permitidos se a 
manifestação for formalizada junto à DGP com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação ao mês previsto para o início do 
gozo das férias na Escala Anual, em razão dos prazos de processamento da folha de pagamento. 
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Art. 7º O agendamento das férias na Escala Anual deverá observar a limitação de 03 (três) servidores por setor por mês para os meses de 
janeiro, fevereiro e março, visando à adequação ao cronograma financeiro e à manutenção da continuidade dos serviços do Tribunal. 
Art. 8º O adiamento da data de gozo das férias, previamente agendada na Escala Anual, somente será permitido mediante a indicação de 
novo período para usufruto no mesmo ano. 
Parágrafo único. O pagamento da indenização pela conversão de 10 (dez) dias de férias em pecúnia permanecerá vinculado à nova data 
de usufruto das férias, sujeito à disponibilidade orçamentária e financeira do Tribunal. 
Art. 9º Os casos omissos e as situações excepcionais serão submetidos à decisão da Secretaria-Geral de Administração, após 
manifestação da Procuradoria Jurídica e da Diretoria de Gestão de Pessoas. 
Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 01 de outubro de 2025. 
 
 

 
 
 

P O R T A R I A N.º 912/2025-GPDGP 
 
 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e;  
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o disposto no art. 29, I e 
XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002);  
 
CONSIDERANDO os artigos 5.º e 6.º, dispostos na Lei n.º 4.743, de 28 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o Quadro de Plano de 
cargos, carreiras e remunerações do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 
 
CONSIDERANDO o teor da Resolução TCE n.º 01/2011 – que regulamenta a Avaliação do Desempenho Funcional (Progressão 
Funcional); 
 
CONSIDERANDO o teor do Processo SEI n.º 012567/2025; 
 
R E S O L V E: 
 
I- FICA APROVADA a Progressão Funcional Retroativa dos servidores do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, referente ao mês 
de Junho de 2024, constante do anexo desta; 
 
II- Revogada as disposições em contrário.  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 01 de outubro de 2025. 
 
 

 

 


